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 Aviso n.º 6597/2017

Projeto de Regulamento de Estatuto do Provedor
Municipal de Odemira

No uso das competências que se encontram previstas na alínea g), 
do n.º 1 do artigo 25.º, e alínea k), n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I, da 
Lei n.º 75/2013, de 12.09, torna -se público que, em conformidade com 
o disposto nos artigos 99.º, 100.º e 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, se encontra em apreciação pública pelo prazo de 30 dias, 
a contar da data da publicação no Diário da República, o Projeto de 
Regulamento de Estatuto do Provedor Municipal de Odemira, aprovado 
por unanimidade em Projeto, em reunião ordinária da Câmara Municipal, 
realizada no dia 19 de abril de 2017, e por maioria em sessão ordinária 
da Assembleia Municipal, realizada no dia 28 de abril de 2017.

No decurso desse período, o Projeto de Regulamento de Estatuto do 
Provedor Municipal de Odemira, encontra -se disponível para consulta nos 
serviços de atendimento ao público da Câmara Municipal de Odemira, 
onde poderá ser consultado todos os dias úteis, das 9:00 às 16:00 horas, 
bem como no sítio do Município na Internet (www.cm -odemira.pt), 
devendo quaisquer sugestões, serem formuladas por escrito e dirigidas 
à Câmara Municipal de Odemira até às 16:00 horas do último dia do 
prazo acima referido.

19 de maio de 2017. — O Presidente da Câmara, José Alberto Can-
deias Guerreiro.

310515033 

 Aviso n.º 6598/2017

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 

na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06/04, torna -se público 
que a lista de ordenação final dos candidatos do procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 143, de 27/07/2016, homologada através 
do meu Despacho n.º 1652, datado de 05/05/2017, encontra -se afixada 
na Divisão de Recursos Humanos e Jurídica e disponível na página 
eletrónica do município: www.cm -odemira.pt:

Um Técnico Superior (Lic. Engenharia do Ambiente), carreira geral 
de Técnico Superior — Divisão de Ambiente (DA).

Competência delegada.
22/05/2017. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Dr.ª Deolinda 

Maria Pinto Bernardino Seno Luís.
310522623 

 MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Aviso n.º 6599/2017
1 — Identificação dos Procedimentos: Para efeitos do disposto no 

n.º 5 do artigo 30.º, artigo 33.º e seguintes, da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
(doravante LTFP), no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 de 
setembro, com a última redação dada pela Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, e no n.º 1 do artigo 32.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março 
(LOE 2016), torna -se público que, por deliberação da Câmara Municipal 
de Odivelas, na sua 7.ª reunião ordinária, realizada no passado dia 5 de 
abril, se encontram abertos pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República os seguintes 
procedimentos concursais:

Carreira/categoria de Técnico Superior
Ref.ª 1 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de um 

posto de trabalho na categoria de Técnico Superior, da carreira de Técnico 
Superior, com formação na área de Ciências da Nutrição;

Carreira/categoria de Assistente Operacional
Ref.ª 2 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de um 

posto de trabalho na categoria de Assistente Operacional, da carreira 
de Assistente Operacional (motorista);

Ref.ª 3 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de seis 
postos de trabalho na categoria de Assistente Operacional, da carreira 
de Assistente Operacional (Pessoal não Docente);

Ref.ª 4 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de treze 
postos de trabalho na categoria de Assistente Operacional, da carreira 
de Assistente Operacional (Pessoal não Docente).

2 — Nos termos do previsto no artigo 4.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, declara -se não existirem reservas de recrutamento constituídas 
na Câmara Municipal de Odivelas para os postos de trabalho em causa 
e, a Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recruta-
mento (ECCRC), em 16 de março passado, declarou a inexistência em 
reserva de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado, 
dado ainda não ter decorrido qualquer procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento;

2.1 — Na sequência do Despacho n.º2556/2014 — SEAP, as autar-
quias não estão sujeitas à obrigação de consulta prévia à Direção Geral de 
Qualificação dos Trabalhadores (INA) prevista na Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, no âmbito do procedimento prévio de recrutamento 
de trabalhadores em situação de requalificação.

3 — Identificação da Entidade que realiza o procedimento: Câmara 
Municipal de Odivelas — Paços do Concelho — Quinta da Memória, 
Rua Guilherme Gomes Fernandes — 2675 -372 Odivelas, geral@cm-
-odivelas.pt.

4 — N.º de Postos de Trabalho a Ocupar: O Procedimento concursal 
é válido para os postos de trabalho supra referenciados, previstos e não 
ocupados no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Odivelas, publi-
citado na Internet na página www.cm -odivelas.pt, e constituem reserva 
de recrutamento nos termos do n.º 1 do artigo 40.º da Portaria citada.

5 — Modalidade do Vínculo de Emprego Público a Constituir:
Ref.as 1 a 3 — Contrato de Trabalho em Funções Públicas Por Tempo 

Indeterminado;
Ref.ª 4 — Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Reso-

lutivo Certo — Duração do contrato: 12 meses.

6 — Local onde as funções vão ser exercidas:
Área do Município de Odivelas.
7 — Caracterização dos Postos de Trabalho
Na área descrita no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Odi-

velas:
Ref.ª 1: Competências nas áreas da conceção e planeamento do sistema 

educativo local, no planeamento e programação de novas construções 
escolares, na gestão das escolas do ensino básico e dos jardins de in-
fância da rede pública, incluindo a gestão dos refeitórios escolares, a 
execução de ações no âmbito da ação social e transporte escolar, a gestão 
do pessoal não docente e promoção das atividades de enriquecimento 
curricular — Divisão de Educação;

Ref.ª 2: Gestão técnica e operacional dos transportes municipais 
e manutenção da frota municipal ao nível da condução, mecânica, 
eletricidade auto e lavagem do parque de viaturas e de máquinas do 
Município — Divisão de Transportes e Oficinas;

Ref.as 3 e 4: Competências nas áreas da conceção e planeamento 
do sistema educativo local, no planeamento e programação de novas 
construções escolares, na gestão das escolas do ensino básico e dos 
jardins de infância da rede pública, incluindo a gestão dos refeitórios 
escolares, a execução de ações no âmbito da ação social e transporte 
escolar, a gestão do pessoal não docente e promoção das atividades de 
enriquecimento curricular — Divisão de Educação.

Conteúdo Funcional:
Ref.ª 1:
Exercício do conteúdo funcional inerente à categoria de Técnico Su-

perior (n.º 2, artigo 88.º, da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — anexo);

Complementado com o seguinte conteúdo funcional, conforme des-
crito no Mapa de Pessoal:

Elaborar pareceres, informações e documentação técnica de suporte 
à decisão, no âmbito das temáticas da unidade orgânica; Conceber e 
desenvolver propostas conducentes à melhoria da concretização das 
atribuições e resultados do serviço; Colaborar na elaboração de estudos, 
inerentes às atividades da unidade orgânica; Prestar apoio ao desenvolvi-
mento ou gestão de projetos; Identificar e interpretar a regulamentação 
e legislação específica da área; Colaborar na definição de políticas 
alimentares destinadas aos refeitórios escolares; Elaborar um plano de 
ementas de acordo com os princípios de uma alimentação equilibrada 
e adequadas às necessidades das crianças em idade escolar; Assegurar 
e monitorizar o fornecimento de dietas personalizadas às crianças por 
motivos de doença e/ou motivos étnicos; Realizar visitas de avaliação 
e monitorização aos refeitórios escolares; Colaborar na avaliação e 
identificação de necessidades estruturais, materiais, de mobiliário e 
equipamentos nos refeitórios escolares; Analisar e monitorizar os resul-


